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Publicação da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo projeto altera dissídio 
coletivo de trabalho

REgul A mEntAç ão
PL altera modelo 
de díssidio coletivo

tR AbAlho
PL acaba com esse  
sistema de compensação

Para Fecomercio-SP, projeto vem em boa hora e evita 
burocratização ao limitar ingresso no regime de lucro real
Originado da aprovação da Medida Provisória nº 582-A de 2012, o Projeto de lei 
de Conversão nº 1, de 2013, visa a alterar a Lei nº 12.546/12 no que tange à con-
tribuição previdenciária de empresas dos setores industrial e de serviços. Com a 
sanção da atualização da receita bruta para fins de opção ao regime de tribu-
tação pelo lucro presumido, acrescentou-se o artigo 20 à referida proposição e 
alterou-se seus artigos 13 e 14.

Para a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP), a alteração é pertinente, já que a última revisão da matéria ocor-
reu em 2002. A Lei nº 9.718/98 estabeleceu o limite de receita de R$ 24 milhões para 
enquadramento no lucro presumido; o número vigorou até 2002, quando, com a Lei 
nº 10.637, passou a ser de R$ 48 milhões, vigente atualmente. A proposta do projeto 
é aumentar o valor mínimo para R$ 72 milhões.

A entidade considera que a ratificação se faz necessária para ampliar a perma-
nência no regime do lucro presumido, promovendo desburocratização das peque-
nas e médias empresas e restringindo a tributação pelo lucro real – oneroso e com-
plexo, elaborado a partir de obrigações acessórias mais detalhadas. O reajuste em 
50% encontra-se em patamar abaixo da inflação, que, de acordo com aplicação do 
IPCA/IBGE, de 2003 a 2012, registrou alta de 76,6%.

enquadramento  
por lucro presumido

gEStão
Projeto obriga empresas 
a terem câmeras de vídeo



da remuneração e da baixa produtividade, 
o que se soma aos entraves sistêmicos de 
ineficiência da logística, dos tributos e da 
burocracia. Sendo assim, o banco de horas 
permite ajustes de mercado que garantem 
um nível maior de emprego. Além disso, a 
Federação pondera que a economia brasilei-
ra não vem apresentando índices de cresci-
mento dinâmico, conforme justifica o autor. 
Ao contrário, o País atravessa uma conjun-
tura bastante diversa daquela observada 
na década passada, que permitiu índices 
de crescimento razoáveis baseados numa 
economia mundial aquecida. Nos últimos 
dois anos, o Produto Interno Interno (PIB) 
acumula crescimento de 3,6%, resultado do 
baixo ritmo da produção industrial, da fal-
ta de investimentos em infraestrutura e da 
baixa poupança interna.

A FecomercioSP acredita que a pretensão 
do autor em revogar esse dispositivo, mais 
desfavorece do que favorece o empregado, 
considerando que a finalidade desse instru-

pl propõe extinção  
do banco de horas
A FecomercioSP acredita que a pretensão do autor em revogar  
esse dispositivo, mais desfavorece do que favorece o empregado

Está em tramitação na Câmara dos Depu-
tados o Projeto de lei nº 4597/12, de autoria 
do deputado federal Assis Melo (PCdoB-RS), 
que propõe o aumento da remuneração da 
hora extra sobre o valor da hora normal dos 
atuais 20% para 50%. O parlamentar ainda 
pede a extinção do banco de horas para os 
trabalhadores com carteira assinada. Segun-
do seu autor, o objetivo do projeto visa har-
monizar o texto da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) com o texto constitucional.

De acordo com a FecomercioSP, no que 
diz respeito à remuneração das horas extras, 
o PL não modifica as condições de trabalho 
ou aumenta o percentual de horas extras, 
apenas reproduz o artigo 7°, XVI que já prevê 
“remuneração do serviço extraordinário su-
perior, no mínimo, em 50% à do normal”. O 
artigo está vigente há mais de 24 anos.

Referente à extinção do banco de horas, 
atualmente previsto na CLT, o autor menciona 
que o modelo foi adotado em um momento 
em que a economia brasileira passava por um 
período de crise generalizada e que, hoje, não 
se justifica a manutenção desse dispositivo, 
pois a economia brasileira apresenta o mais 
baixo índice de desemprego de nossa história.

A FecomercioSP avalia o argumento con-
troverso diante da taxa de desemprego no Bra-
sil seguir em níveis historicamente baixos, por 
volta de 5%. Dados do Ministério do Trabalho, 
porém, apontam para queda na geração de 
novas vagas. É importante destacar que a de-
socupação segue em baixa em função de mu-
danças estruturais e comportamentais que 
vêm ocorrendo nas últimas décadas, como a 
queda na taxa de natalidade, o que tem redu-
zido à proporção de pessoas dispostas a tra-
balhar. Além disso, os jovens estão retardando 
sua entrada no mercado de trabalho para 
ficar mais tempo na escola e os idosos ante-
cipando a saída. Essa combinação de fatores 
contribui para a menor taxa desemprego.

Ao que tange o fator trabalho, o Brasil 
apresenta um dos mais altos custos unitá-
rios, em decorrência do aumento explosivo 

mento de flexibilização da jornada garante a 
própria manutenção dos postos de trabalho, 
tendo em vista que, em determinadas épo-
cas do ano, o empregador necessita ampliar 
seu horário de atendimento para melhor 
atender seus consumidores. Por outro lado, 
na maior parte do ano, falta trabalho para 
ocupar seus empregados, razão pela qual, 
em vez de demiti-los, concede descansos re-
munerados para liquidar o banco de horas, 
evitando a redução do seu quadro funcional.

Por fim, a entidade esclarece que a con-
trapartida dada pelo empregador é o des-
canso remunerado ao empregado em épo-
cas com menor movimentação econômica, 
e se por ventura for demitido receberá o 
saldo acumulado no banco de horas com o 
acréscimo de no mínimo 50%, porcentual 
que na maioria das normas coletivas não é 
fixado em patamares menores do que 60%. 
O projeto de lei segue para apreciação do 
Plenário, porém a FecomercioSP acredita 
que o projeto não merece prosperar.
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projeto de lei obriga 
monitoramento
Para FecomercioSP, projeto transfere para empreendedor  
uma responsabilidade que é da polícia

Um projeto de lei do deputado estadual 
Chico Sardelli (PV-SP) quer obrigar todos os 
estabelecimentos comerciais, industriais, 
instituições financeiras e órgãos públicos 
do Estado de São Paulo a instalar sistema de 
monitoramento externo por meio de câme-
ras de vídeo, com armazenamento das gra-
vações por, no mínimo, 180 dias.

De acordo com a Proposta nº 57/2013, 
as câmeras deverão estar em locais de cir-
culação, como entradas e saídas, de forma 
a visualizar toda a parte exterior do esta-
belecimento. A não observância do empre-
sário implicará em uma multa de 50 Ufesp 

(R$ 968,50), que será dobrada havendo rein-
cidência. Na justificativa, o parlamentar 
comenta que a utilização desses dispositivos 
auxilia na identificação do criminoso.

Para a FecomercioSP, a segurança pú-
blica é um dos mais sérios problemas da 
sociedade atual, mas a medida é um im-
propério no tocante às formas descritas 
pelo projeto. Ao atribuir a obrigatoriedade 
da instalação de sistema de monitoramen-
to, fica caracterizada uma estrapolação 
do deputado, pois as questões de combate 
à violência são de responsabilidade do go-
verno, não das empresas.

Além disso, a aprovação da iniciativa 
causaria grande impacto financeiro ao 
pequeno empresário e a atribuição de 
vigilância poderia colocar sua segurança 
em risco, uma vez que ele pode sofrer re-
presálias de criminosos. 

O projeto de lei foi protocolado em fe-
vereiro e no dia 5 de março foi distribuído 
para a Comissão de Constituição Justiça 
e Redação - CCJR, em seguida será enca-
minhado para a Comissão de Segurança 
Pública e Assuntos Penitenciários – CSPAP, 
e por fim para a Comissão de Finanças Or-
çamento e Planejamento – CFOP.
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projeto altera dissídio 
coletivo de trabalho
A Fecomercio-SP considera a ação desnecessária,  
uma vez que já existe legislação vigente sobre o tema

blemática quando reproduz a expressão “de 
comum acordo”, amplamente discutida no 
âmbito dos tribunais trabalhistas. A ausên-
cia de previsão quanto à forma de manifes-
tação da vontade das partes, se deve ser táci-
ta ou implícita, gera incerteza na aplicação 
da norma. Dessa forma, a FecomercioSP con-
sidera a medida desnecessária, em razão da 
existência de legislação vigente sobre o tema.

Após ter sido aprovado por unani-
midade pela Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (Ctasp), 
o PL 7.798/10 foi recebido pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC) para ser avaliado.

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto 
de lei n° 7.798/10, do Senado, que propõe 
alteração nas regras previstas na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) em rela-
ção ao dissídio coletivo de trabalho, que é 
uma forma de ação proposta na Justiça do 
Trabalho, a fim de solucionar questões que 
não puderam ser resolvidas pela negocia-
ção entre as partes envolvidas.

A proposta visa alterar o artigo 856 
que, hoje, dispõe que “a instância será ins-
taurada mediante representação escrita ao 
presidente do Tribunal. Poderá ser também 
instaurada por inciativa dele ou, ainda, a 
requerimento da Procuradoria da Justiça 
do Trabalho, sempre que ocorrer suspensão 
do trabalho”. A mudança do PL estabelece 
que “a instauração de dissídio coletivo de 
natureza econômica poderá ser feita me-
diante a representação escrita ao presidente 
do Tribunal pelas partes, de comum acordo, 
ou pelo Ministério Público do Trabalho, em 
caso de greve em atividade essencial com 
possibilidade de lesão ao interesse público”.

Segundo o autor, senador Magno Malta 
(PR-ES), o objetivo do PL 7.798/10 é harmo-
nizar o texto da Consolidação das Leis do 
Trabalho com as alterações feitas na Cons-

tituição, a partir da aprovação da Emenda 
Constitucional 45, de 2004. O texto prevê 
que a Justiça do Trabalho interferirá nos 
conflitos de natureza econômica somente se 
ambas as partes estiverem de acordo quan-
to ao ajuizamento do dissídio coletivo.

O senador ainda destaca que, em caso de 
greve em atividade essencial, com possibilida-
de de prejudicar o interesse da população, o 
Ministério Público do Trabalho está legitima-
do a ajuizar o dissídio. A iniciativa parlamen-
tar repete as disposições contidas no artigo 
114, §§ 2° e 3° da Constituição Federal e no ar-
tigo 8° da Lei n° 7.783/89. A Assessoria Técnica 
da FecomercioSP chama a atenção para o tex-
to do §§ 2°: “Recusando-se qualquer das partes 
à negociação coletiva ou à arbitragem, é fa-
cultado às mesmas, de comum acordo, ajui-
zar dissídio coletivo de natureza econômi-
ca, podendo a Justiça do Trabalho decidir o 
conflito, respeitadas as disposições mínimas 
legais de proteção ao trabalho, bem como as 
convencionadas anteriormente”.

A Assessoria Técnica da Federação ressal-
ta que o ordenamento jurídico deve ser inter-
pretado de forma sistemática. Sendo assim, 
o texto sugerido pelo senador não inova. 
Pelo contrário, permanece na mesma pro-
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